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RESUMO 

 

 

SAÚDE MENTAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE: DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES 

 

NANTES, F.D. Saúde Mental na Atenção Primária a saúde: Desafios e 

Possibilidades. Orientador: Dr. Fernando Pierrette Ferrari, 2022. Trabalho de Conclusão 

de Curso (Pós-graduação lato sensu em Saúde Mental e Atenção Psicossocial) – Escola 

de Saúde Pública Dr. Jorge David Nasser, Secretaria de Estado de Saúde, Mato Grosso 

do Sul, Campo Grande, 2022. 

frandamin@hotmail.com 

 

Introdução: É visível que os sofrimentos emocionais estão cada vez mais presentes no 

cotidiano da população. Com esta crescente demanda nas Unidades de Saúde e 

considerando, que a porta de entrada para o atendimento destes indivíduos são 

responsabilidade da Atenção Primária e de toda a equipe de saúde da família, muitas 

vezes, estes profissionais apresentam dificuldades no acolhimento e no compartilhamento 

do cuidado desses usuários. Percurso metodológico: Este estudo trata-se de um projeto 

de intervenção, realizado na Unidade de Saúde da Família- Dr Helio Martins Coelho, com 

o objetivo de promover a qualificação do cuidado compartilhado em saúde mental com a 

equipe de saúde da família. Foram realizados encontros de educação permanente com os 

trabalhadores da USF com a finalidade de desmistificar o cuidado em saúde mental. 

Resultados e discussão: Com esta intervenção, buscou-se, principalmente, promover e 

qualificar o cuidado compartilhado em saúde mental no território, onde se faz necessário 

entender a individualidade e a singularidade daquele sujeito. Espera-se que esta 

sensibilização, possa promover um trabalho integrado no cuidado em saúde mental, 

evitando assim uma sobrecarga no trabalho de um único profissional. Considerações 

finais: Evidencia-se que o compartilhamento do cuidado em saúde mental na atenção 

primária é de extrema importância para a integralidade do cuidado. Nesse sentido, torna-

se essencial que as equipes de saúde tenham conhecimento e motivação para atuar frente 

aos usuários com transtornos mentais e, para que isso ocorra, os profissionais devem estar 

em constante processo de transformação e desenvolver as competências necessárias para 

o cuidado integral. 

Descritores: Sistema Único de Saúde. Saúde Pública. Atenção Primária à Saúde. 

Integralidade em Saúde. Saúde Mental. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária a Saúde (APS) é considerada a principal porta de entrada do 

Sistema Único de Saúde (SUS), pois facilita a acessibilidade e a qualificação do vínculo, 

na qual a escuta e a atenção às necessidades são cruciais ao processo para um cuidado 

integral, a partir das demandas trazidas pelos usuários. Para tanto, o acolhimento deve 

permear as ações de saúde, ofertando ao usuário um atendimento humanizado, resolutivo 

e de qualidade desde a sua entrada no sistema de saúde e em todos os serviços utilizados 

(COUTINHO et al., 2015). 

A eficácia do acolhimento está relacionada com o envolvimento entre a equipe de 

saúde e os usuários, por meio de um processo de trabalho que atenda às necessidades de 

saúde com vistas à continuidade do cuidado da população assistida, respeitando as 

individualidades. Esse acolhimento deve estar presente em todos os momentos, por meio 

do interesse dos trabalhadores da saúde demonstrado desde a recepção do usuário na 

unidade de saúde, no atendimento individual, coletivo, até mesmo em uma conversa 

informal no pátio da unidade (PENNA et al., 2014). O acolhimento é uma ferramenta 

essencial para a inserção e permanência do indivíduo no serviço de saúde, sobretudo na 

APS (SILVA et al., 2019).  

As práticas de acolhimento e assistências em saúde mental na APS são 

normalmente direcionadas para ações de identificação de demandas e diagnóstico, 

reduzidas a uma conduta farmacológica permanente, baseadas nos medicamentos de “uso 

contínuo”. O vínculo acaba se tornando somente para trocas de receitas e o “tratamento” 

muitas vezes não inclui um processo de escuta ou outras formas de atenção. Nesse 

contexto, é importante que sejam realizadas ações que valorizam a singularidade e o 

desenvolvimento da autonomia do usuário, desconstruindo estigmas e o pensamento de 

que o transtorno mental é uma situação imutável (FROSI; TESSER, 2015). 

De acordo com Dimenstein, Santos, Brito, Severo e Morais (2005), no campo da 

saúde pública brasileira, a Atenção Primária vem tornado-se um espaço privilegiado de 

intervenções em saúde mental, priorizando-se as ações focadas no eixo territorial. As 

autoras enfocam que diversas demandas em saúde mental são identificadas por 

profissionais de Equipes de Saúde da Família, configurando situações que exigem 

intervenções imediatas, na medida em que podem evitar a utilização de medicamentos, 

como também ações mais invasivas e desnecessárias no campo da saúde. Nesse sentido, 
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é de extrema importância que os profissionais que compõe a equipe tenham um olhar e 

práticas de cuidado ampliadas, para que assim seja garantido o direito ao acesso à saúde 

integral como um dos fundamentos básicos da ESF. 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), transtornos mentais 

como depressão, abuso de álcool, transtorno bipolar e esquizofrenia encontram-se entre 

as 20 maiores causas de incapacidade. Estima-se que na atualidade a depressão afete cerca 

de 350 milhões de pessoas, sendo que a taxa de prevalência na maioria dos países varia 

entre 8% e 12%. Na sociedade atual, os transtornos mentais são agravos de saúde 

altamente prevalentes, e a previsão é de chegar ao primeiro lugar até 2030 (VIAPIANA 

et al., 2018). 

Com a crescente demanda pelo atendimento na área de saúde mental e 

considerando que estes indivíduos são de responsabilidade de toda a equipe de saúde da 

família, muitas vezes, os profissionais de saúde apresentam dificuldades ao acolher e 

qualificar o acesso desses usuários. Por meio de observação empiríca, a maioria desses 

profissionais tem dificuldade de acolhimento a este tipo de demanda, seja por falta de 

experiência em saúde mental, por não saber como abordá-los ou por não conseguir 

compreender  quais as necessidades individuais daquele paciente. 

Com as propostas de fortalecimento da rede de cuidados primários e os 

movimentos pela luta por direitos das pessoas com sofrimento mental, a integração da 

saúde mental à APS vem acontecendo pouco a pouco em diversos países, inclusive no 

Brasil. Considerando que a APS tem se destacado como um dispositivo estratégico para 

o cuidado em saúde mental, uma vez que a Reforma Psiquiátrica prevê a 

desinstitucionalização do paciente psiquiátrico e a consolidação de bases territoriais para 

este, há a necessidade de estabelecer um acompanhamento na unidade de referência destes 

usuários dispondo um cuidado continuado (FRATESCHI; CARDOSO, 2016).  

No Brasil, foi instituída, em 2011, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que é 

composta por serviços substitutivos em saúde mental, como os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Residências Terapêuticas, Emergência Psiquiátrica, Leitos em 

Hospitais Gerais, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Unidades de 

Acolhimento, dentre outros. A APS também faz parte da RAPS e deve prestar assistência 

a usuários em sofrimento psíquico. Para a adesão dos usuários, os serviços de atenção 

primária disponíveis, voltados aos usuários em sofrimento mental, necessitam promover 

a criação de vínculo, sendo primordial o desenvolvimento de um acolhimento em saúde 

mental (SILVA et al., 2019). 
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Na Unidade de Saúde da Família (USF) Dr Hélio Martins Coelho - conhecida 

como USF Batistão - observa-se uma crescente demanda pelo atendimento na área de 

saúde mental e, considerando que os indivíduos em sofrimento mental são de 

responsabilidade da equipe de saúde da família, ao mesmo tempo parece haver, em 

diversas ocasiões, dificuldade por parte dos profissionais de saúde para a realização do 

acolhimento a esses usuários.  

Os usuários em sofrimento mental são identificados durante visita domiciliar 

solicitada por algum familiar ou pelos agentes comunitários de saúde (ACS) da área de 

abrangência do território, assim como no acolhimento realizado diariamente pela equipe 

de Saúde da Família na Unidade. Eles ainda chegam por meio de encaminhamentos de 

outros serviços de saúde que prestam atendimentos a esse público, como CAPS e Centro 

Especializado Municipal (CEM). 

Estes pacientes atendidos pela equipe de referência são encaminhados à psicóloga 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), a qual atende em 3 unidades de saúde 

e apoia 12 equipes de saúde da família, ao qual fica sobrecarregada com a demanda da 

clínica ampliada, o que torna o número de vagas insuficientes para atendê-los de maneira 

satisfatória e frequente, visto que existem outras ações e atividades a serem executadas. 

O que causa sentimento de angústia e impotência a todos os profissionais envolvidos no 

processo de cuidar, além de encaminhamentos desnecessários, tanto para a especialidade, 

quanto para o apoio psicológico na própria unidade de saúde.  

O acolhimento desses usuários na USF Batistão é realizado, frequentemente, da 

seguinte maneira: pergunta-se sobre a sua necessidade de atendimento e, em seguida, os 

usuários são direcionados para o atendimento de demanda espontânea com o enfermeiro 

ou médico da equipe. Quando isso não é possível, agenda a consulta para outro dia, não 

havendo, dessa maneira, uma abordagem individual com escuta qualificada.  

A não realização de um tipo de abordagem mais qualificada no acolhimento pode 

ser devido às limitações apresentadas pelos profissionais, relacionadas a diversos fatores 

que podemos observar, dentre eles, falta de conhecimento para lidar com as necessidades 

psíquicas; receio de que o usuário possa ter um surto, e não saber como agir; falta de um 

local adequado para o acolhimento, sem interrupções;  falta de preparo psicológico e de 

mais informações sobre os transtornos mentais; e a falta de ética ou empatia por parte de 

alguns profissionais. Fatores semelhantes também foram observados em estudos 

realizados em Minas Gerais, com trabalhadores de saúde da APS (SILVA et al, 2015), e 

em Santa Catarina (AOSANI; NUNES, 2013).  
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A depender do grau de sofrimento mental, os usuários atendidos pela equipe de 

referência da USF Batistão são encaminhados para atendimento com a psicóloga do 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), que é referência 

para três unidades de saúde e atende um total de 12 equipes de saúde da família. Desse 

modo, a agenda da psicóloga é sobrecarregada, devido à alta demanda de atendimento, o 

que torna o número de vagas insuficientes para a realização de um cuidado individual e 

contínuo e dificultando no acolhimento e intervenção de todas estas necessidades, 

acarretando sentimentos de angústia e impotência a todos os profissionais envolvidos e 

trazendo prejuízo aos usuários que ficam necessitados deste atendimento mais 

especializado.  

Os casos mais complexos são encaminhados ao CAPS de referência da USF, que 

é CAPS Vila Almeida, sendo um Centro de atendimento especializado mais distante 

territorialmente falando, desta forma os usuários não conseguem dar seguimento no 

acompanhamento por ser uma população vulnerável, sendo que a maioria não possui 

condições financeiras para locomoção, além de apresentarem maior adesão ao 

acompanhamento com o psiquiatra do que aos demais acompanhamentos ofertados.  

Desse modo, devido à dificuldade para ser acompanhado no CAPS de referência, a grande 

maioria dá seguimento apenas na USF, e esse atendimento acaba se resumindo a apenas 

troca de receita, sem um cuidado mais planejado. Diante o momento de isolamento e risco 

trazidos pela Pandemia do Coronavírus os grupos terapêuticos e as atividades coletivas 

realizada na APS também deixaram de existir por um período de tempo, fazendo com que 

este perfil de cuidado médico e medicamentoso se fortalecesse ainda mais.  

Sendo assim, o acolhimento deve se configurar uma oportunidade de estabelecer 

relações produtoras de vínculo, através da escuta solidária e do comprometimento com a 

trajetória do usuário no serviço. Ou seja, conforme Pinheiro e Mattos (2008) descreve 

que, os usuários denominados de saúde mental não precisam, necessariamente, de um 

psicólogo ou psiquiatra para vivenciarem um acolhimento em um serviço de saúde. 

O Apoio Matricial pode ajudar a fortalecer a qualificação e maior envolvimento e 

participação da equipe nas estratégias de cuidado, ele visa que os trabalhadores em saúde 

de um determinado território se comprometam e compartilhem saberes acerca dos casos 

em saúde mental visando resolubilidade e conjunta parceria para melhores condições de 

atendimento.  

A proposta do NASF busca apoiar os profissionais da APS nas ações de cuidado 

direto ao paciente e na organização da equipe visando à transformação do processo de 
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trabalho; ao fortalecimento de vínculos; à criação de espaços de apoio; a construção de 

parcerias e da RAPS; e à elaboração do diagnóstico e planejamento da situação da SM do 

território. São utilizados dispositivos como: apoio matricial, clínica ampliada, cogestão e 

ferramentas que subsidiem o trabalho como o Projeto de Saúde no Território e o Projeto 

Terapêutico Singular (PTS). (BRASIL,2008) 

Como autora deste projeto e profissional Psicóloga do Núcleo Ampliado de Saúde 

da Família e Atenção Básica Batistão A (NASF), no decorrer da participação das reuniões 

de equipes da USF Batistão ao qual estou inserida para discussões de caso, apoio 

matricial, dentre outros, pôde-se observar a dificuldade dos profissionais em realizar o 

acolhimento da crescente demanda de saúde mental, a melhor forma de abordagem, os 

locais adequados para encaminhamentos a este público; além da necessidade de 

sensibilização para a qualificação do compartilhamento do cuidado. Desta forma, decidi 

realizar um trabalho com o objetivo de promover a qualificação do cuidado compartilhado 

em saúde mental com a equipe de saúde da família, com os seguintes objetivos 

específicos:  

a) Proporcionar Educação Permanente e Apoio Matricial em saúde mental 

para as equipes de saúde;  

b) Construir com a equipe de saúde o fluxo de acolhimento/atendimento em 

saúde mental na APS; 

c) Facilitar o acesso e melhorar o acolhimento à população assistida;  

d) Reformular o conceito do Grupo de Saúde Mental com o objetivo de 

abranger o cuidado integral multiprofissional em saúde mental dos usuários atendidos.  
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PERCURSO METODOLÓGICO 

O projeto de intervenção foi realizado na USF Batistão, em Campo Grande–MS. 

A Unidade é relativamente nova, inaugurada em 2012, atendendo uma população de 

aproximadamente 13 mil pessoas. Possui consultório de odontologia, expurgo, 

esterilização, preparo de material, sala de reunião, farmácia, consultórios, salas de 

procedimentos, sala de vacina, entre outros. São quatro equipes compostas por médicos, 

enfermeiros, técnicos em enfermagem, dentistas, auxiliares de saúde bucal, agentes de 

endemias e ACS. O NASF-AB também realiza apoio matricial na Unidade com os 

seguintes profissionais: farmacêutico, terapeuta ocupacional, fonoaudióloga, 

ginecologista, nutricionista, pediatra, psicóloga e profissional de educação física. 

Através de planilhas de vigilância em saúde, buscou-se conhecer o perfil dos 

usuários em sofrimento e transtornos mentais prevalentes no território de abrangência: há 

336 usuários cadastrados na USF Batistão que apresentam algum tipo de transtorno 

mental, sendo depressão, ansiedade e casos de tentativa de suicídio os mais frequentes. 

Outros transtornos mentais identificados nesses usuários são: transtorno bipolar, estresse 

pós-traumático, síndrome do pânico, transtorno obsessivo compulsivo, álcool e outras 

drogas, esquizofrenia, transtorno de ansiedade generalizada, dentre outros. Vale ressaltar 

que esse quantitativo vem sofrendo alterações a medida que novos cadastramentos são 

realizados. Lembrando que a USF possui em torno de 13 mil usuários cadastrados.  

Neste projeto de intervenção foram utilizadas as seguintes etapas:  

1) Sensibilização dos trabalhadores para compartilhamento do cuidado em 

saúde mental; 

2) Conhecimento dos pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial- 

RAPS ; 

3) Ações de Educação Permanente sobre transtornos mentais e manejo do 

acolhimento; 

4) Elaboração do fluxograma; 

5) Início do acolhimento em saúde mental; 

6) Avaliação e Monitoramento; 

7) Reformulação do Grupo de Saúde Mental e Início das Atividades. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No cotidiano dos atendimentos da ESF existe uma demanda importante de saúde 

mental, porém, as equipes nem sempre se sentem preparadas para lidar com estas 

demandas. Tal fato muitas vezes se dá pelo fato de existir um modelo biomédico e 

positivista na formação e capacitação dos profissionais, trazendo esta sensação de 

“incapacidade” para aprender e se capacitar para atuar em saúde mental na sua prática 

cotidiana. (CAVALCANTE, 2011) 

O cuidado em saúde mental acaba sendo focado em ações intramuros com 

abordagem psicológica individual ou psiquiátrica, especializada e com foco 

medicamentoso. O acolhimento e a escuta acaba sendo ferramentas pouco exploradas na 

ESF (SILVEIRA, 2009). 

Silveira (2009) destaca que existem muitas possibilidades de cuidado em SM na 

Atenção Básica, é imprescindível que a formação e a capacitação profissional superem o 

conhecimento técnico, e abranjam as habilidades de comunicação, a capacidade de 

trabalho no modelo ampliado de atenção e manejo de problemas psicossociais. Fica 

evidente que essas ações promovem benefícios para o cuidado em saúde mental 

fortalecendo o acolhimento e o vínculo.  

 

1) Sensibilização dos trabalhadores para compartilhamento do cuidado em 

saúde mental: foi realizada para que todos os trabalhadores pudessem compreender o 

papel da Estratégia de Saúde da Família (ESF) no acolhimento e manejo dos usuários em 

sofrimento mental. Essa sensibilização teve também o intuito de fazer uma primeira 

aproximação com os estigmas relacionados ao sofrimento mental e sua repercussão nos 

vínculos a serem estabelecidos entre usuários e equipe de saúde. Foi reforçado que todos 

os trabalhadores necessitam de preparo para atender a todo tipo de usuário e demanda, 

oferecendo suporte humanizado e holístico, pois se não buscarem qualificar o cuidado ao 

usuário com sofrimento mental, ampliando possibilidades e potencialidades do usuário, 

família e comunidade, os profissionais continuarão a enfrentar problemas para 

desenvolver suas práticas no local de trabalho, negando o direito da população em receber 

atendimento resolutivo (SILVA et al., 2015). 

A sensibilização ocorreu em duas reuniões, com alguns trabalhadores da USF, no 

mês de junho, com duração de 40 minutos, a partir da seguinte pauta: Apresentação e 

discussão de uma situação-problema fictícia em que um usuário com depressão vai até a 
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unidade buscar atendimento e não consegue, pois é “jogado” de um profissional a outro, 

transferindo o cuidado ao próximo, resultando em nenhum profissional acolher 

adequadamente o usuário. Foi realizada a dramatização da situação-problema pelos 

presentes e todos mostraram-se indignados pela forma com que o usuário foi tratado. Os 

participantes não descartaram a possibilidade de a situação-problema refletir a realidade, 

uma vez que muitos reportaram já terem presenciado esse tipo de situação acontecer. 

Participaram deste dia 15 trabalhadores da Unidade e eles puderam refletir sobre 

diversos fatores envolvidos na falta de um cuidado em saúde mental mais efetivo, a saber: 

atendimento em saúde mental centrado no médico e no psicólogo; déficit de espaço físico; 

fragilidade na comunicação entre os pontos de atenção da RAPS; e despreparo dos 

profissionais.  

Um ponto importante a ser destacado é que a desarticulação da rede pode gerar 

insegurança nos profissionais e incidir negativamente no cuidado no âmbito da APS, que 

gerará dependência dos serviços especializados e um excesso de encaminhamentos 

(CARDOSO et al., 2020). 

No segundo momento desta intervenção ocorreu a Identificação dos medos, 

receios e dúvidas sobre atendimento de pessoas em sofrimento mental: utilizando a 

técnica de “Tempestade Mental”, foram escritos em um quadro os sentimentos dos 

trabalhadores em relação a este tipo de atendimento. Em seguida, cada item anotado do 

quadro foi debatido entre os participantes, com foco em como lidar com esses 

sentimentos. Os sentimentos mais citados foram a falta de segurança e pouca qualificação 

sobre a temática. A partir da discussão realizada, pôde-se observar que os profissionais 

desejam ser capacitados para se sentirem mais confiantes em acolher esse usuário quando 

da sua chegada.  

Neste encontro participaram 12 trabalhadores e conforme os relatos 

compreenderam que as equipes de saúde devem ser incentivadas a atuar frente ao usuário 

com sofrimento mental, pois estão diretamente ligadas ao território, sendo fundamental 

qualificar os trabalhadores para garantir a assistência a esse público e não ficarem 

somente nas condutas prescritivas e medicamentosas - na perspectiva de cessar o 

sofrimento de forma imediata - o que fortalece a lógica manicomial e dá prioridade 

somente para o que é físico, tornando difícil de ser realizado o acompanhamento familiar 

e longitudinal (SILVA FILHO; BEZERRA, 2018). 
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2) Conhecendo a Rede Psicossocial: Os encontros com os trabalhadores da 

USF para conhecimento da RAPS ocorreram nos meses de junho e outubro, com a 

utilização da dinâmica de roda de conversa, em momentos distintos com os seguintes 

profissionais convidados: gerente técnica da RAPS, gerente e técnica Assistente Social 

do CAPS de referência, e enfermeira CAPS AD. O conhecimento da RAPS implica na 

continuidade e a integralidade da atenção à saúde nos diferentes níveis de atenção 

primária, secundária e terciária havendo a importância de identificar para onde 

encaminhar os usuários de forma correta e resolutiva (COELHO, 2010).  

O encontro foi relevante para que todos compreendessem a forma de organização 

e articulação da Rede e a importância de vincular o usuário em sofrimento mental na 

APS, a partir de um sistema de referência e contrarreferência, tendo como prerrogativa 

a efetiva comunicação entre a USF e o CAPS de referência. 

 

3) Educação Permanente sobre transtornos mentais, acolhimento e manejo: 

para a realização desta etapa foi utilizada a roda de conversa para discussões de caso e 

estudo coletivo do Caderno de Atenção Básica n.28 (BRASIL, 2013) ao qual aborda os 

aspectos do acolhimento à demanda espontânea.  

A educação permanente em saúde (EPS) consiste em ações educativas embasadas na 

problematização dos processos de trabalho em saúde, a partir de práticas compartilhadas no 

trabalho interdisciplinar das equipes, o que pode gerar mudanças e transformações nas 

práticas profissionais (FERREIRA, et al. 2019).  

A Educação Permanente em saúde funciona como um dispositivo para promover 

mudança, funcionando como roda de debate e de construção coletiva- rodas para a EPS. Essas 

rodas, tem com o principal função, a aprendizagem significativa, visando “transformação das 

práticas profissionais baseada na reflexão crítica sobre as práticas reais, em ação na rede de 

serviço” (BRASIL, 2004 P,10-11).  

Essas rodas de discussão surgem como possibilidade de construção de microespaços 

educativos dentro dos serviços de saúde. Campos (2006) defende este a criação destes espaços 

como um passo importante para o processo de mudança. Para o autor, “desta intervenção é 

que deveriam surgir os problemas prioritários a serem enfrentados: alguns ofertados pela 

equipe profissional e outros demandados pelos próprios usuários” (CAMPOS, 2006, p.30) 

Importante ter em consideração as iniciativas de EPS para a qualificação e/ou 

formação dos profissionais e da organização do processo de trabalho em saúde, orientado 

para a melhoria da qualidade dos serviços, equidade no cuidado e no acesso dos serviços de 



17 
 

 

saúde, por estarem centradas no exercício cotidiano do trabalho, na articulação 

multiprofissional e interdisciplinar, trazendo atenção sobre o que está acontecendo no serviço 

e sobre o que precisa ser transformado ou melhorado (FERREIRA, et al. 2019).  

A ação de EPS neste projeto de intervenção teve como propósito discutir sobre os 

transtornos mentais mais comuns no território, proporcionando o diálogo e a troca de 

conhecimento e experiências entre os profissionais, tendo como perspectiva os 

pressupostos da EPS.  

 

4) Elaboração do fluxograma: Um fluxograma auxilia nos processos 

gerenciais da organização, em forma de apresentação gráfica, o que permite a descrição 

clara e precisa do fluxo, como um processo em várias etapas. Descreve a sequência de 

um trabalho, facilitando o entendimento para a melhoria nos serviços ofertados 

(SANTOS, 2017).  

A implantação do fluxograma proporciona uma visão enriquecedora para o 

ambiente de trabalho, a fim de que se torne um hábito, evidenciando o que necessita ser 

melhorado e facilitando a identificação das fragilidades (SANTOS, 2017).  

A elaboração do fluxograma de saúde mental da USF Batistão (Apêndice 1) 

ocorreu no dia 3 de agosto de 2021, em uma reunião de equipe, de acordo com o 

conhecimento anteriormente repassados pela gerente técnica da RAPS e com 

considerações e contribuições dos demais profissionais. 

Na elaboração do fluxograma, ficou acordado que todos os usuários - inclusive os 

com sofrimento mental - passariam pelo acolhimento para escuta qualificada, com 

posterior atendimento por profissional de apoio e, no caso de identificação do usuário em 

surto ou crise, o que caracteriza uma urgência em saúde mental, o mesmo seria 

encaminhado ao SAMU para o devido seguimento.  

Caso houvesse alguma queixa relacionada à saúde mental que não fosse urgente, 

o usuário seria encaminhado para atendimento pela sua equipe de referência. No 

consultório, o profissional em atendimento identificaria se o caso é leve, moderado ou 

severo, e se seria relacionado a um sofrimento mental devido à álcool e drogas, ou 

comportamento suicida.  

Os encaminhamentos para os outros níveis de atenção seriam mediante a 

classificação: leve, moderado e severo. Os classificados como risco leve seriam 

acompanhados na unidade; os de risco moderado, encaminhados para atendimento 

psicológico ao NASF-AB ou por SISREG (Sistema de Regulação de vagas) com 
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profissional especializado em psiquiatria no CEM (Centro de Especialidades Médicas) –

podendo ser regulado apenas pelo médico ou enfermeiro; e os de risco severo seriam 

encaminhados para o CAPS e Ambulatório de Saúde Mental.  

Cabe salientar que não foram utilizados referenciais teóricos para a elaboração da 

estratificação de risco. No entanto, foram realizadas rodas de conversa e discussões para 

construção uma coletiva entre os presentes, entendendo que para cada classificação, o 

usuário seria encaminhado a serviços específicos.  

No fluxograma fica enfatiza-se a necessidade dos usuários manterem seu 

acompanhamento na equipe de referencia na USF (com a elaboração de PTS, genograma 

e ecomapa e todas as ferramentas de cuidado), mesmo após o encaminhamento para 

outros dispositivos da RAPS (como CEM, CAPS, ambulatório de saúde mental e até 

mesmo NASF-AB). Torna-se importante também a interconsulta durante os atendimentos 

e discussão de casos nas reuniões de equipe. Nos casos encaminhados para CAPS, o 

cuidado deve ser compartilhado através de matriciamento e orientação familiar, 

considerando a relevância do acompanhamento familiar e do cuidado compartilhado.  

Por fim, os que seriam encaminhados para outros pontos da RAPS deveriam voltar 

para a atenção primária, visando dar seguimento à assistência e ao processo terapêutico, 

seja para estabilizar o quadro anterior ou para reavaliar e gerar nova estratificação de risco 

pelo serviço.  

Para a melhor operacionalização da Rede de Atenção a saúde é necessário colocar 

em prática o sistema de referência e contrarreferência (RCR), o qual se refere a um 

mecanismo para o estabelecimento da comunicação. Através desse sistema é possível 

perceber, nos serviços de saúde, que o usuário obtém a continuidade no cuidado ofertado, 

em que cada informação sobre o usuário, advinda por diferentes profissionais de saúde e 

por diferentes serviços, é sempre válida para continuidade do cuidado desse indivíduo, 

visto como um todo e recebendo atenção integral (BRASIL, 2011) 

A referência e contrarreferência, juntamente com o apoio matricial, constituem 

metodologias de trabalho que buscam diminuir a fragmentação existente entre serviços 

de saúde e entre profissionais de saúde, viabilizando a comunicação, 

interdisciplinaridade, compartilhamento de responsabilidade longitudinal da atenção 

integral aos pacientes e seus respectivos projetos terapêuticos – contribuindo, portanto, 

para a eficácia das intervenções em saúde (CAMPOS; DOMITTI, 2007). 

Para tanto, torna-se imprescindível o instrumento de referência e 

contrarreferência, para haver a integração da rede e continuidade dos cuidados oferecidos 
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pra esse paciente, facilitando assim, o acesso dos usuários em todos os níveis de 

complexidade, além da melhoria da qualidade da atenção prestada à população. 

Não foram incluídos na construção do fluxograma, os grupos terapêuticos, contudo, 

constam no planejamento de ações anuais o retorno desses grupos para o ano de 2022 (ficaram 

suspensos devido a Pandemia do Coronavírus)- que serão desenvolvidos pelas equipes de 

saúde da Unidade - entre eles, o grupo de saúde mental, ao quais os usuários poderão ser 

direcionados a participarem do grupo que ocorrerá toda primeira sexta de cada mês, às 9h, ao 

longo do ano de 2022. Todos os encontros contarão com a participação da psicóloga do NASF 

e de profissionais da Unidade de Saúde. 

Não foi possível a adaptação de um local na infraestrutura da USF para esse 

acolhimento, pois, por se tratar de uma Unidade-escola, não há consultórios suficientes 

para todos. Sendo assim, não foi disponibilizada uma sala exclusiva para o acolhimento 

em saúde mental, conforme planejado. Considerou-se que esta não seria finalidade do 

acolhimento de saúde mental onde mais uma vez esse público se sentisse diferente dos 

outros, mas sim proporcionar um espaço de privacidade e sigilo, sem interrupções ao 

usuário.  

A dificuldade para obter um espaço exclusivo, bem como o cuidado para não 

estigmatizar ainda mais os usuários em sofrimento mental também foi reportado em uma 

experiência em Minas Gerais (CARDOSO, 2014). Desse modo, foi pauta em reuniões 

com cada equipe e foi acordado o bom senso que, caso seja realmente necessário, deve-

se bater na porta de qualquer consultório e aguardar para falar com o profissional, quando 

o mesmo estiver em atendimento.  

 

5) Início do acolhimento em saúde mental  

Após a elaboração do fluxograma de saúde mental da USF Batistão, este foi 

apresentado e discutido em cada reunião de equipes. O fluxograma foi instituído na 

Unidade no dia 16 de novembro de 2021, sendo disponibilizado também os telefones e 

endereços atualizados dos CAPS, Residências Terapêuticas e Ambulatório de Saúde 

Mental. 

 

6) Avaliação e monitoramento  

Após a implantação, foi realizada uma avaliação parcial por meio das devolutivas 

dos trabalhadores, à medida que esses utilizavam o fluxograma proposto.  
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De acordo com os relatos desses trabalhadores, o fluxograma está ajudando muito 

nos atendimentos, principalmente na hora de encaminhar aos serviços especializados, 

pois agora conseguem direcioná-los ao endereço correto e quando precisam entrar em 

contato telefônico com os serviços de referência, estão conseguindo retorno.  

Foram reportadas, no entanto, falhas nos serviços de contrarreferência, pois os 

usuários são encaminhados com o devido preenchimento e histórico, e muitas vezes não 

recebem uma contrarreferência do serviço especializado, produzindo desencontros, uma 

vez que o usuário e a família retornam à Unidade sem saber explicar ao certo o que foi 

feito nesse ponto de atenção especializada. Ressalta-se a necessidade de implantação de 

um sistema de referência e contrarreferência eficaz e efetivo.  

Os profissionais reclamaram ainda da falta de mais profissionais da área de saúde 

mental, notadamente, psicólogos, sugerindo um por equipe ou, pelo menos, um 

profissional exclusivo da USF, pois assim conseguiriam desenvolver e ter mais resultados 

com os usuários. Há relatos de encaminhamento para o NASF-AB e o usuário voltar 

nervoso, por não haver mais vaga para a psicóloga ou a data de retorno estar muito longe, 

em muitos casos, com espera em torno de 2 meses. Infelizmente, é um serviço que existe 

na Unidade, prestado pelo NASF-AB, mas que não consegue ser aproveitado de forma 

mais resolutiva.  

Ressalta-se que os fatores de atendimento centrado no psicólogo e a desarticulação 

da rede podem gerar insegurança nos profissionais e incidir de forma negativa na 

construção do Projeto Terapêutico Singular e na produção do cuidado no âmbito da APS, 

o que gerará dependência dos serviços especializados e um excesso de encaminhamentos, 

observando que essa conduta é tomada com frequência (CARDOSO, 2020). 

De acordo com o estudo de Oliveira et al. (2017), a atuação do psicólogo no 

contexto da APS e NASF, apresenta muitos desafios, principalmente, quanto à adequação 

das suas práticas ao SUS, em confronto ao modelo biomédico de atenção à saúde. Ainda 

que seja previsto uma atuação da Psicologia para além da prática clínica, o psicólogo 

ainda realiza atividades que fogem às principais diretrizes preconizadas para o NASF.  

Em relação ao CAPS, mencionaram uma melhora na articulação e devolutiva na 

contrarreferência, recebendo menos críticas e reclamações aos direcionamentos, mas 

ainda com as dificuldades antes descritas sobre a distância.  

Percebeu-se também, nos relatos dos profissionais, a ausência de menções ao 

apoio matricial, o que indica que a articulação entre os pontos de atenção possa estar 

prejudicada devido à falta de comunicação da APS com os outros serviços.  
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Quanto aos usuários, eles relataram - em caixa de sugestão disponibilizada na 

recepção - que os atendimentos com a psicóloga não ocorrem, pois nunca tem vaga e 

quando são encaminhados, muitas vezes não conseguem ir devido à falta de locomoção e 

pelos locais de referência serem distantes, só priorizando a ida quando estão em surto ou 

crise. Os usuários reclamam por um acompanhamento com psicólogo na Unidade, pois 

não se sentem acompanhados se não forem por alguém especializado na área de saúde 

mental. 

É inegável que a complexidade das situações clínicas e psicossociais, em Saúde 

mental na APS, exigem aos profissionais suporte técnico contínuo para uma atuação mais 

efetiva, inclusive porque esta qualificação pode dificultar o aprisionamento em saberes 

únicos (CARVALHO, 2014). 

 

7) Reformulação do Grupo de Saúde Mental e Início das Atividades. 

Foi realizada durante reunião de equipe, através da metodologia ativa, ao qual 

participaram 12 profissionais. Após este momento, houve uma roda de conversa ao qual 

os participantes puderam dar suas contribuições para a nova proposta do grupo. Ao qual 

foi reformulado visando o cuidado integrado, e não mais a troca de receitas o que 

favorecia o modelo médico, e não o modelo de cuidado integral. Ficou pactuado de cada 

mês uma equipe ficar responsável pela organização do grupo e a cada encontro os 

profissionais de saúde mental de apoio do NASF estariam acompanhando os encontros. 

Conforme cronograma anual das atividades os encontros iniciariam no mês de 

Fevereiro de 2022, porém até a presente data ainda não formou-se o número de 

participantes para dar início, ficando assim em 02 encontros com somente 01 paciente 

presente.  

Diante tal situação apresentada, houve um momento para avaliação e identificação 

das fragilidades na execução deste planejamento, ao qual durante reunião em dinâmica 

de roda de conversa foram levantados possíveis fatores de não adesão ao grupo 

terapêutico. Dentre os fatores elencados estão: a vivência pós pandemia dificultando o 

retorno para as atividades em grupo, o novo formato do grupo com a nova formulação, o 

não cumprimento das datas do planejamento realizado e o olhar dado pelo profissional 

para o cuidado em saúde mental.  

Após este levantamento foi acordado novo momento de sensibilização e apoio 

matricial em saúde mental visto ao grande quantitativo de novos profissionais na USF 

com o fim de um ciclo de residência médica e multiprofissional e o início de novas turmas.  
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Dentro da Atenção Primária, uma das intervenções possíveis e mais utilizadas são 

os chamados Grupos de Promoção de Saúde. Neste sentido, para Minozzo (2012), a 

atividade em grupos permite aos usuários se colocarem como sujeitos e agentes de sua 

saúde, tornando-se corresponsáveis pelo seu tratamento. Além de auxiliar na construção 

de laços sociais, o dispositivo grupal atua para que se supere a identificação dos sujeitos 

com a doença e com a concepção de uma cura restrita à solução medicamentosa.  

Vale ressaltar que os trabalhos realizados em grupos permitem reflexões e 

conscientizações de aspectos importantes envolvidos no cotidiano, proporcionando 

aceitação, estimulando a discussão e reflexão de novas atitudes relacionadas as questões 

em pauta (SILVA, 2002).  

Os grupos de Promoção a Saúde se tratam de uma intervenção coletiva e 

interdisciplinar de saúde, contemplando o indivíduo em seus aspectos biopsicossociais. 

Para a construção de saber em saúde nos grupos faz-se necessário: participação 

cooperativa dos membros e desenvolvimento de autonomia, permitindo fazer escolhas de 

forma livre e esclarecida. (SANTOS et al., 2006).  

Seus objetivos são construídos de forma contínua a fim de potencialização das 

capacidades dos sujeitos, e mudanças de comportamentos e atitudes direcionados ao 

desenvolvimento da autonomia e enfrentamento das condições geradoras de sofrimento 

evitáveis/desnecessários (SANTOS et al., 2006 p.347)  

Essa resistência da população à participação dos grupos em Saúde Mental não se 

deve exclusivamente a um “problema” dos usuários ou de capacitação dos profissionais, 

individualmente, mas principalmente à restrição e/ou baixa qualidade da oferta de 

atividades coletivas baseadas na lógica da clínica ampliada e da corresponsabilização, 

bem como à ausência de políticas de Educação Permanente em Saúde. (LOPES, 2007) 

FUKUI (2004) descreve que entre ações estratégicas de cuidados se destacam a 

Terapia Comunitária, ao qual é entendida como uma forma de atuação em espaço público, 

um local onde as relações entre as pessoas acontecem de maneira diversa, de maneira não 

hierárquica. Todos têm voz e vez. Tem como significância a construção e o fortalecimento 

de laços afetivos. Há também os grupos terapêuticos, que utilizam como instrumento de 

terapia a relação com o coletivo, ocorre o compartilhamento de ideias e sentimentos, 

fazendo emergir um tratamento individual de cada membro na presença dos demais.  

Segundo BARRETO (2005), a Terapia Comunitária é considerada um espaço 

comunitário em que se compartilham as experiências de vida e sabedorias de forma 

horizontal e circular. Cada um torna-se terapeuta de si mesmo, baseada na escuta das 
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histórias de vida que ali são relatadas. Todos se tornam corresponsáveis na busca de 

soluções e superação dos desafios do cotidiano, em um ambiente acolhedor e caloroso.  

As intervenções de apoio na atenção primária atuam terapeuticamente na redução 

do sofrimento e reestruturação pessoal, além da resolução de transtornos mentais 

presentes nos pacientes. Apresenta impacto na melhoria da qualidade de enfrentamento 

dos problemas de vida e aumento da autoestima e resiliência. (CHIAVERINI, 2011).  

Faz-se necessário que os trabalhadores de saúde, reconheçam quais ações de saúde 

devem ser implantadas para o alcance de uma assistência completa, em que o usuário seja 

o centro do seu trabalho, cumprindo suas tarefas e construindo estratégias para favorecer 

as tecnologias que viabilizam a integralidade do SUS. Favorecendo desta forma a 

construção de uma política de saúde eficaz e trazendo satisfação e resolutividade dos 

problemas à população que procura os serviços de saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a realização deste projeto de intervenção, fica evidente que o 

compartilhamento do cuidado em saúde mental na atenção primária é de extrema 

importância para a integralidade do cuidado. Porém, para que este cuidado ocorra de 

maneira integral e holística, deve haver uma interlocução entre aspectos biológicos e 

psicossociais como forma de atender a singularidade do sujeito.  

Conforme os resultados do projeto de intervenção evidencia-se  o direcionamento do 

cuidado em saúde mental para profissional de psicologia, o que prejudica uma prática de 

cuidado pautada na interdisciplinaridade.  

Existem novas práticas e saberes que favorecem a integralidade do cuidado em 

saúde mental na Atenção Primária a Saúde, dentre elas estão o apoio matricial, o 

acolhimento, a escuta, as relações terapêuticas, a educação permanente em saúde, as 

visitas domiciliares, o projeto terapêutico singular, dentre tantos outras. Tais ferramentas 

permitem a inserção dos profissionais na proposta de trabalho conjunto, primando pelo 

estabelecimento de vínculos com o usuário, sendo indispensáveis para o tratamento do 

sujeito e sua reinserção social.  

Pode-se perceber que um dos desafios a serem enfrentados para garantir o cuidado 

em saúde mental na Atenção Primária é a formação profissional e a fixação dos 

profissionais nas Equipes de Saúde da Família, principalmente dos médicos e das equipes 

Multiprofissionais, pois existe grande rotatividade profissional, ao qual se faz necessário 

uma nova intervenção no que tange o acolhimento humanizado, o apoio matricial e a 

qualificação do cuidado compartilhado em Saúde Mental. Pode-se concluir que para 

garantir um cuidado efetivo, é necessário o investimento no vínculo entre os profissionais 

e os usuários atendidos, e a organização do trabalho em equipe. 

A partir da análise realizada, observa-se a necessidade de investimento em 

educação permanente para as equipes de saúde da família, como uma estratégia de 

discussão e reflexão sobre a importância do cuidado em saúde mental no território. Além 

de familiarizar aquela equipe sobre o universo do sofrimento psíquico, demandando uma 

proposta que traga a compreensão dessas angústias, o apoio matricial se faz 

imprescindível, como ferramenta, para potencializar o saber e a prática com a 

resolutividade dos problemas, aumentando o potencial da equipe de saúde da família a 

partir do compartilhamento de saberes, ou seja, como um facilitador no processo de 

trabalho.  
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Com isso, medidas devem ser tomadas tendo em vista a integralidade do cuidado 

em saúde e ofertando melhor acesso da população com efetivação no tratamento, de forma 

a garantir a equidade e a universalidade no atendimento, trazendo a saúde mental como 

um todo, como um componente inserido no nosso cotidiano. Para haver mudança, faz-se 

imprescindível a participação e a mobilização de todos na construção de novos espaços, 

novas estratégias e busca de soluções.  

Nesse sentido, torna-se necessário e essencial que as equipes de saúde tenham 

conhecimento e motivação para atuar frente aos usuários com transtornos mentais e, para 

que isso ocorra, os profissionais devem estar em constante processo de transformação 

para ser agente de mudança e desenvolver as competências de cuidado integral. Desse 

modo, espera-se que a implantação deste projeto de intervenção tenha sido o precursor 

para que outras ações possam ser realizadas, tendo em vista a importância da continuidade 

do compartilhamento do cuidado em saúde mental.  

O olhar profissional para o usuário deve ir além da doença, apropriando-se do que 

abrange o indivíduo, estabelecendo um cuidado integral e humanizado, ou seja, cuidados 

que sejam consonantes com as singularidades dos usuários. Para tanto, vale salientar que 

esta intervenção foi só o início de um trabalho a ser realizado continuamente, visando o 

envolvimento multiprofissional na integralidade do cuidado em saúde mental. Sendo 

assim, faz-se necessário sair da inércia e estimular um olhar crítico para estimular uma 

postura ativa de todos aqueles envolvidos no compartilhamento do cuidado, através da 

continuidade dos processos de educação permanente em saúde para a desmistificação dos 

medos e das inseguranças, fortalecimento do atendimento compartilhado e da clínica 

ampliada, ações de planejamento e articulações em conjunto, visando cada vez mais a 

inserção e qualificação de todos para o cuidado integral em saúde mental na APS.  
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